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Ementa: DECADÊNCIA. ART.. 45 DA LEI N". 8 212/9 I Não se conhece de

recurso calcado em dispositivo declarado inconstitucional e . já sumulado pelo

Supremo Tribunal Federal - Súmula Vincu tante IV 08.

IRP.I DECADÊNCIA, A partir da edição da Lei Ir. 8.35.3/91, o Imposto de

Renda das Pessoas Jurídicas passou a ser sujeito à modalidade de lançamento

por homologação, razão pela qual a regra a ser seguida na contagem do prazo

decadencial é a estabelecida no artigo 150, parágrafo 4'.., do C,TN, salvo se

comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, situação em que

remete a contagem do prazo &cadenciai para o inciso 1, artigo 173, do

mesmo diploina

OMISSÃO DE RECEITA. A falta de registro na escrituração contábil, de

qualquer pagamento realizado, configura omissão de receita, na forma da

legislação do Imposto de Renda

NOTAS FISCAIS [N IDÔNEAS. PRESUNÇÕES I EG AIS

RELATIVAS. DISTRMIJK,',ÃO DO ÔNUS DA PROVA As presunções

legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar tão-somente a

ocorrência das hipóteses sobre as quais se sustentam às referidas presunções,

atribuindo ao sujeito passivo da obrigação tributária o duns de provar que os

fatos concretos não ocorreram na i=orna como presumidos pela lei.

OMISSÃO DE REC:Efl'AS, PAGAMENTOS NÃO ESCRITURADOS. A.

cónstatação da rália de escrituração de pagamento IGe aquisições de bens e/ou

mercadorias, autoriza a tributação presuntiva de omissão de receitas.

LANC-,AME,NTO DECORRENTE A solução dada ao litígio principal

relativo ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica aplica-se, no que couber, ao



lancamer rio decorrente, quando não houver talos Ou argumentos novos a
ensejar: conclusão diversa

Mtjlif'A. AGRAVADA Restando provado nos autos o intuito de fraude do
contribuinte, tentando corri isso escusar-se ao pagamento do tributo devido,
cabível é o agravamento da multa de oficio.

RECURSO ESPECIAL DI., DIVERGÊNCIA NÃO E.:ONHECIMUNTO. A
divergência suscitada no recurso especial interposto com fundamento no
artigo 7', ll, do RICSR-F, deve ser fundamentada, devendo o .reeonente
confrontar as lazões de decidir dos mestos, sem o que, não se conhece do
recurso

R.ecurso I ,special do Procurador parcialmente provido

Redurso Especial do (i.onti ibuinte não conhecido.

•Vistos, relatados e discutidos os pressentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, Mi conhecer
parcialmente o recurso da Fazenda Nacional para (Led rar não decaído o crédito ti ibutúrio de
IRPT e CSE do ano calendário de 2000 em diante, fest' .)elecendo o agravamento da multa. Por.
unanimidade de votos, em ,não conhec s i o feelKSO do ontribuinte por falta de divergência, nos
termos do relatório e voto que integrar o presente ji ado,

-7
(	 —

CARLOS .ALBEJ 'I -REf l'AS I3f\RRETO - Presidente,

,

(---------V-ALMIRS~ RI Relator

EDITAI)0 EM: 2 li }\_\\ 2.a1n

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Francisco Sales Ribeiro
de Queiroz, Alexandre Andrade Lima da l'onte Filho, Leonardo de Andrade Couto, João
Carlos de Lima Junior, Claudemir Rodrigues Malaquias, Antonio Carlos Guidoni Filho,
Viviane Vida! Wagner, Valmir Sandri, Susy Gomes Itoffinann e Carlos Albel to Freitas

IBaneto.
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Relatório

Com base no permissivo do art. 70, I, do Regimento Interno da Carriara

Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ir' -147/2007, a Fazenda Nacional. interpõe

recurso especial (ti s. 13108/1312.5); em Cace do acórdão proferido pela. Terceira Câmara do

antigo Primeiro Conselho de Contribuintes (fis, 13089/13104), que, por maioria de votos,

rejeitou as preliminares de nulid.ade do auto de infração e acolheu a preliminar de decadência

nos seguintes termos: CM relação ao IRP,1 e à CSI,L, para os fatos geradores ocorridos até

setembro de 2001 (inclusive), e relativamente ao PIS e a COE INS, para latos geradores

ocorridos ate novern.b.ro de 2001 (inclusive), e, no mérito, deu parcial provimento ao recurso

voluntário para excluir a qualificação da. multa, reduzindo-a ao percentual de 75%.

IIm fa.ce do mesmo acórdão, a contribuinte tanibém apresentou recurso

especial. (fls. 13205/13229), com base no 'permissivo do art. 15, c/c	 70, II, do Regimento

Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria.	 147/2.007, contra a

parte que rejeitou as nreliminare,s de nulidade do auto de infração e deu parcial provimento ao

recurso voluntário apenas para reduzir a multa de 150% para 75%, mantendo as exigência por

omissão de receita.

Os autos de .i.i-lfração foram lavrados em face da constatação pela fiscalização

de supostaomissão de receita no exercício de sua atividade comercial, em decorrência de haver

promovido pagamentos a terceiros que não constam de sua escrituração. Nesse sentido, foram

lavrados autos de infração nos seguintes valores: R$ 315.166,03 (TRM), R$ 301,687,28

R$ 130.590,09 (PIS) e R$ 599.106,31 (CONNS), totalizando R$ 1 346.547,71, já

incluídos juros e multa proporcional exigida a 150%.

A ementa do acórdão • recorrido da Terceira Câmara. do antigo Primeiro

Conselho d.e Contribuintes, encontra-se assim ementado:

`11:P.I, GSM,. PIS. COTINS. DECADÊNCIA. A partir dejaiu/ro

de 19.92, por força do artigo 38 da Lei 71." 8 38.3/91, o IRPJ c as

contribuições sociais-, passaram a ser ttibutos sujeitos ao

lançamento pela mod.alidadc homologação.. I.Ve.sta modalidade, o

início da contagem do prazo decadencial é o da ocorrência do

Jato gerador do tributo, .salvo „se comprovada a ocorrência de

dolo, fraude ou simulação, nos ter mO,s' do 4" do ai figo _150 do

muur4 ouifuncA DA. Não comprovado o evidente intuito de

fraude, não prospera a aplicação da multa qualificada A fraude

.se consuma no láto gerador do tributo e não em momentos

posteriores, tais como a ausencia de declaração, ou a

declaração a menor do tributo, ela.. Esses fatos não atiremn o

fato gerador, que é o objeto do tipo

OMISSÃO D.E RECEITA. OMISSÃO DE PAGAMENTOS. A falta

de registro de pagamentos correspondentes a compra da

mercadorias . caracteriza omissão de receitas. As notas fiscais,

at.e., prova em contrário, _são instrumentos liábc ..'is a comprovar . as



opel 0o5c's ali indicadas, principalmente quando as- nows esteio
aeouipanhadas- de documento.s que Cornpr ova ui a mit cga e o
pagamento das mel-c:ar:101'1as-

1RIBUIAÇ:À0 REPLEAA Auto.s de infr(u,s:io ielativos a GSLII,
OS e Cofin.s., lavrados- éun procedimenios- decai rentes dc
deVeri ler O inumo de.Wino do pt ineipal, pela relaçào de causa e
efeito entre ambos

Quanto à nulidade dos aptos de irdi •ação, argüida pela contribuinte por
Ripostai nente não ter tido conhecimento das notas fiscais emitidas por estabelecimentos de
tercenes e que serviram de base para a autuação, o ([00 a •impedip, sua manifestação sobre as
mesmas, entendeu a C.âniara que as iniciativas nas etapas antedores à lavratura do acórdão
tratani-se de atos administiati vos internos, não sendo cabível o contraditório

Acrescenta a Câmara. que, além de a contribuinte ter iecebido cópia do Teimo
de Verificaçã.o Fiscal e de seus anexos, que não deixam dávidas quanto aos fatos que
motivaram à autuação, foi intimada de todos os atos praticados no processo e a ela foi
asseL,,inado o direito de acesso aos demais elementos e que sendo assim, teve conhecimento de
todas as provas .iuntadas, dos argumentos invocados pela autoridade fiscal e das medidas
adotadas pela fiscalização, permitindo inclusive, impugnar: e 1 .0e01.Te 1 do lançamento.

(-.(im relação ao argumento de cerceamento do direito de defesa ante o
• indeferimento do pedido para que as intimações futuras fossem enviadas para o endereço dos
procuradores, sustenta a Câmara ser incabível, tendo em vista o disposto no art 23 do Decreto
a' 70 235/72, que determina que as intimações sejam dirigidas ao próprio connibuifile.

Quanto ao agravamento da multa de oficio, entendeu a Câmara que não
restou demonstrado nos autos o evidente intuito de fraude definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei
n" 4,502/64, que ensejam o agravamento da multa paia 150% lios termos do art. 957, ft, do
Regulamento do Imposto de Renda, lazão pela qual deu provimento ao recurso pata reduzir a
multa paia 75%.

Dessa tOima, a Câmara acolheu a preliminar de decadência para a
constituição de crédito tributário relativo ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica -- IRP.1 e a
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSI Á„ referentes a fatos geradores °em ridos até
setembro (inclusive) do ano-calendário de 2001 e relativamente ao PIS e a COFIEM, para fatos
geradores ()corridos até novembro de 2001. (inclusive), em vista do Iate de a cien.eia
lançamento ter sido dado ao contribuinte na data de 21.12.2005, quando já decorridos mais de
cinco anos dos fitos geradores, com fulcro no art.. 150, § , do CTN..

No mérito, a Câmara sustenta que além das notas fiscais das vendas, também
constam nos autos outros elementos como intOrmações dos pagamentos efetuados e ainda que
as notas fiscais contivessem alguma imperfeição, a liq LI ¡dação financeira comprovaria que as
operações de comina se concretizam=

Acrescenta que a legislação do 1RPI, a. partir da edição da. Lei. n” 9.430/96,
comporta a tributação da omissão de receita cara.c•terizada pelo pagamento de cormiras não
contabilizadas, tratando-se de presu •neã.o legal simples. Assim, a conta ibuinte paia
descaracterizar os robustos ilididos e poique não dizer provas de omissão de receitas, po1
omissão de compras, deveria produzir a coraram ova de que não comprou e não pagou pelos
produtos constantes das notas fiscais constantes dos autos, lato de que não se desineumblu,
ficando apenas Rd simples alegação de negativa de compra.



PI ()cesso n" OX50 .003 78/2005-1.	 C,SRIL

Acók dão " 9101-00,570

Em seu recais() especial, a Fazenda 'Nacional sustenta contrariedade do

a.cordao recorrido ao art 45 da Lei 8..212/91, ao ter sido reconhecida a de,eadencia parcial do

lançamento rio tocante à CSL1..,, ao PIS e a COFINS, uma vez que o referido dispositivo

prescreve o prazo dee,adencial de 10 (dez) anos para o Fisco apurar e constituir seus créditos

relativos às contribuições sociais,

Acrescenta que o artigo 45 da Lei 8.212/91 é norma especial frente ao art..

150, § 4", do CTN e como este mesmo diploma admite a edição de normas específicas sobre o

prazo deead.encial, inexiste qualquer conflito entre essas disposições.,

Sustenta ainda contrariedade do acórdão recorrido com o disposto J10 artigo

173, 1., do CTN, pois considera que não ocorrendo à antecipação do imposto, o direito da

Fazenda Pública constituir o crédito tributário tem início no primeiro dia do exercício seguinte

àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, ou seja, aplica-se o disposto no referido

diploma legal e não a regra geral prevista no §4° do art. 150.

Quanto à redução da multa de oficio d.e 150% para 75%, aduz contrariedade

d.o acórdão a evidencia das provas constantes dos autos, pois entende ter havido pratica

reiterada de infração à legislação tributária, com prova documental da infração praticada, tendo

sido calculados os tributos no período de janeiro de 1999 a setembro- de 2004 sobre a omissão

de receita caracterizada pela falta de escrituração, no Livro Caixa, de pagamentos efetuados.

Ao recurso especial da Fazenda Nacional, em despacho proferido pelo

Presidente da Câmara. recorrida (Despacho n'„ 103-0,206/2008, fls.. 13,127), tbi negado

seguimento no que tange à decadência da CSIL, PIS e C(.1)FINS, uma vez que o dispositivo

legal indicado como contrariado, o art. 45 da Lei n" 8.212/91, -foi declarado inconstitucional

pelo Supremo Tribunal Federal mediante a Súmula n.. 8, a qual vincula a administração direta

federal..

Quanto à decadência do I.R .Pf e a redução do percentual da multa de oficio

aplicada, foi dado seguimento ao recurso ante a constatação de estarem atendidos os

pressupostos legais de admissibilidade do recurso mediante a demonstração de contrariedade à

lei e a evidência de prova..

Regularmente intimada, a contribuinte) apresentou contranazões (tia.

13135/13179), aduzindo, inicialmente, a predusão da matéria relativa à decadência da CSLL,

PIS e COFINS ante a não interposição de agravo de instrumento era face da parte que negou

seguimento a seu recurso.

Alega que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação,

o prazo decadeneial é de 5 (cinco) anos contados do .fato gerador, sendo acertada, portanto, no

caso em tela a aplicação do artigo 150, §4(' do CTN pelo acórdão recorrido, que entendeu

inelevante o pagamento do tributo para os fins do lançamento por homologação. Além disso,

colaciona diversos julgados desta Câmara Superior e do Conselho de Contribuintes no mesmo

sentido.

Aduz que, ainda qu.e se considerasse o pagamento do tributo para os efeitos

do lançamento por homologação, no período de autuação, a contribuinte, em razão de ter

optado pelo SIMPLES, apurou e recolheu o IRP.I juntamente com outros impostos e

contribuições a que estava sujeita, fato que comprova mediante juntada de D.AR-Fs à presente

(fia. 13.180/13202).
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Quanto à alegação de contrariedade a evidencia de provas, no eine tange
redução da málta de oficio de 150% para 75%, colaciona diversas decisões desta eol-te
administi ativa pata sustentar a. inexisten.cia de fundamento para o agravamento da multa, uma.
vez que a Fazenda Nacional, conforme afirma, n.ão trouxe aos autos, qualqUer elemento de
convicção capa/ de respaldar a sua pretensão e não indicou ou descreveu objetivamente qual o
tipo constante dos dispositivos legais seria aplicável à conduta da contribuinte,

Requer ao fi.n.al o não conh.ecimento do recurso interposto pela Precnia.doria
da .Fazenda -Na.cional ou seu improvimento..

.Na mesma oportunidade, a contribuinte interpôs recurso especial de
divergência (fls. 13205/13229) contra a parte do acórdão que rejeitou as preliminares de
nulidade do lançamento argüidas por cerceamento ao direito de defesa e manteve parcialmente
as exigências por omissão de receita, apreseritando come paradigmas, acórdãos preteridos por
esta Câmara Superior de Recursos fiscais.

Contudo, ao referido recurso Íbi negado seguimento pelo Presidente da
Câmara recorrida (despacho ir 103-0.027/2009, Ils. 13242/13245), sob o argumento de que, no
que tange as nulidades, o referido recurso não preencheu os requisitos de admissibilidade,
tendo em vista que não foram apresentadas cópias do inteiro teor das decisões divergentes e
que as ementas dos acórdãos paradigmas, transcritas e trazidas aos autos pela contribuinte nac.)
se apresentaram extraídas da página dos Conselhos de Contribuintes ou da Imprensa Nacional.

Quanto ao mérito, entendeu o Presidente da Câmara recorrida que, embora
ambos os acórdãos tratassem de omissão de receitas por omissão de compras,. as situações
fálicas não são as mesmas.

Esclarece que no a.cord.ão paradigma (CSR.F 014)4.513), a. conclusão lui no
sentido dc que a fiscalização não realizou as inspeções necessárias à obtenção dos elementos de
convicção e certeza, indispensáveis à constituição do crédito tributado, enquanto na decisão
recorrida, restou comprovado nos autos, mediante notas fiscais, a entrega e o pagamento das
mercadorias, autorizando a presunção da omissão de receitas. Acrescenta que não é .
compel ôncia da (.1.:',ãinara Superior de Recursos Fiscais reapreciar a:prova dos autos.

A Contribuinte, diante de tal decisão, interpôs recurso agravo (11s.,
13248/13259), no qual alega que: (i) o Regimento Interno da CSRF oferece à recorrente a
oportunidade de realizar a comprovação da divergência de três maneiras, e que a mesma optou
pela apresentação de cópia da publicação Clii. que a decisão divergente tenha sido divulgada e;	 •
(ii) que ao negar seguimento ao recurso, a Douta Presidência da Terceira ("Variara fez -).s vezes
desta corte ao adentrar ao mérito da questão, não se atendo ao juízo de admissibilidade do
recurso, o qual foi negado pelo o presidente desta C. Câmara Superior que manteve o despacho
agravado (fls. 13261 e verso).

É o relatório.
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Voto

 Conselheiro VALNAIR SANDRI

Do Recurso 1",special da Procuradoria da - Fazenda Na.cional

O presente recurso foi interposto com base nos permissivos do art. 7, I, do

Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria do MF

1.47/2007, tendo a D. Procuradoria da Fazenda Nacional d.emonstrado fundamentadamente O

dispositivo de lei contrariado pelo acórdão, atendendo, portanto, o pressuposto para sua

admissibilidade, razão pela qual o conheço.

Conforme se depreende do Relatório, cinge-se a controvérsia ao acolháriento

pelo acórdão recorrido da preliminar de decadência suscitada pela contribuinte, para a

constituição de crédito tributário relativo ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica IRPj e a

Contribuição Social sobre o Lucro Liquido — CSII.„ referentes a fatos geradores ocorridos até

setembro (inclusive) do ano-calendário de 2001 e, relativamente ao PIS e a. CX.-YFINS, para fatos

geradores ocorridos até novembro de 2001 (inclusive), em vista do fato de a ciência do

lançamento ter sido dado ao contribuinte na data de 21..112.2005, quando já decorridos .mais

cinco anos dos fatos geradores.

Em seu recurso especial, a. D. Procuradoria da Fazenda Nacional, sustenta a

contrariedade ao art. 45 da Lei n° 8.212/91 demonstrando fundamentadamente o dispositivo de

lei contrariado pelo acórdão, qual seja, o artigo 45 da Lei n" 8.212/91, que prescreve o prazo

decadencial de 10 (dez) anos para a constituição de créditos relativos às contribuições sociais

(P15, CO FINS e CSLI ,)..

Entretanto, como salientado pelo ilustre Presidente da Câmara recorrida, ante

a Súmula Vineulante .n" 08 editada pelo E. Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a

incon.stitucionalidade do parágrafo único do artigo 5" do Decreto-lei 1569/77 e dos artigos 45 e

46 da Lei 8..212/91, que tratam da decadência e prescrição de crédito tributário, o recurso
 ora

interposto não deve ser conhecido, eis que prejudicado o argumento da D. Procuradoria em

relação ao malferimento do art. 45 da Lei 00. 8.212/91, porquanto, todos os atos praticados com

base no relendo dispositivo estão eivados de iliceidade, tendo em vista ter o mesmo 
sido •

declarado inconstitucional pelo Pretório Excelso,

Dessa forma, por encontrarem-se não só os órgãos do Poder. Judiciário, mas

principahnente a Administração Pública Direta e Indireta vinculada à referida súmula., voto
 no

sentido de .não conhecer do recurso especial.

. Insurge-se também a Fazenda Nacional contra o r. acórdão recorrido no que

tange à decadência. do IR.PI, sob o argumento de que, nos casos em que o contribuinte
 não

antecipa o pagamento dos tributos, aplicar-se-á o disposto no art. 173, I, do Código 
Tributário

Antes de enfrentar a preliminar acima suscita.da, misler se faz necessário

analisar o agravamento da multa de oficio lançada pela fiscalização, eis que tal mat(„sria

oz.



prejudicial CO) relaçã.o a preliminar suscitada, tendo em vista, que terá repercussão no termo
inicial para a contagem do prazo decadencial para O Fisco constituir o crédito tributário via
Fui camento de ofício,

Sustenta. a Fazenda Nacional contrariedade à evidência das provas constantes
nos autos quando da redução, pelo acórdão recorrido, da multa de oficio de 150% llitra 75%,
sob o argumento de que, com relação ao 1RP I e a CSLL, com 'base no lucro presumido relativos
aos anos-calendários de 1999 a 2004 restou comprovado nos autos que houve prática reiterada
de inflação da legislação tributaria, mediante a lalla de escri•turação de diversas compras
realizadas.

Com a devida vènia da r, decisão recorrida, entendo que neste ponto a
decisão deva ser reformada, tendo em vista que conforme se verilica dos autos, mui . primeiro
momento, a contribuinte, no decorrer de suas atividades tentou fugir ao controle da
administração, onntindo de forma deliberada, parte de sua movimentação financeira e
patrimonial, com o intuito de escusar-se ao pagamento do tributo, unia vez que na eonfroutação
entre as infOrmações fornecidas pelos ilbrnecedores e a escrituração da contribuinte, revelou-se
uma grande quantidade de operações não registradas, tanto no livro Registro de Entradas
quanto no Livro Caixa, configurando-se, portanto, a hipótese legal definida nos arts. 71, .72 e
73 da Lei n" 4.502/64, razão porque, voto para restabelecer o agravamento da multa.

Dessa forma, definida, a matéria acima, passo para a preliminar de
decadência.

Com relação à contagem do prazo deca.dencial para o Fisco constituir o
crédito tributário, é pacifica a :jurisprudência deste E. Conselho de Contribuinte no sentido de
que, a partir da edição da 1,ei ri, 8..383/91, o Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas passou a
ser sujeito à modalidade de lançamento por homologação, razão pela qual a regra a. ser seguida
na contagem do praZO decadencial é a estabelecida no artigo 150, parágrafo 4", do Código
Tributário Nacional, ou seja, de 5 (cinco) anos, a contar da data da ocorrência do fato gerador.

Entretanto, excepciona desta contagem a hipótese prevista, na parte final do
parágrafo 4' do artigo acima rek,Ti.do„ qual seja, salvo se comprovada a ocorrência de dolo,
fiaude ou sim ulação, situação que remete o inicio da contagem do prazo decadencial. para o
inciso 1, artigo 1.73, do Código Tributário Nacional, ou seja, a prurir do •primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia. ter-sido efetuado..

No presente caso, 'por estar caracterizado nos autos que a contribuinte agiu
com o intuito de fraudar o fisco, o dispositivo a ser aplicado 'para a contagem do prazo
decadencial é o acima aponta.do, ou seja, inciso 1, art. 1.73, do CTN, e sendo assim, não há o
que se fá.lar na aplicação do disposto no parágrafo 4".., art. 1.50, do mesmo diploma. legal, para
efeito da conta.gem do prazo decadencial para o Fisco constituir o crédito tributário de fR Pj.

•
E, unia vez que tais tributos foram calculados sobre a omissão de receita.

caracterizada pela. falta de escrituração, no livro caixa, de pagamentos efetuados, deve ser
restabelecida a multa de ofício no patamar de 150% prevista no art.. 957, fl, do Regulamento do
Imposto de Renda.

Quanto ao lançamento decorrente — CSLL vê se que a matéria não fOl dado
seguimento ao recurso interposto pela. 1). Procuradoria, 'tão somente em razão da Súmula
Vinculaute n" 08 editada pelo E Supremo 'Uri -burlai Federal, reconhecendo a
inconstitucionalidade do parágra.fo único do artigo 5" do Decreto-lei 1569/77 e dos artigos 45 e
46 da 1ei 8,212/91, e não em relação ao disposto no artigo 173, 1, do CIN, inclusive, também
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ventilado pela Procuradoria no seu recurso, e nesta parte deve ser conhecido e provido e, sendo
assim, a solução dada ao litígio principal relativo ao hnposto de Renda Pessoa jurídica pai a

efeito da contagem do prazo decadencial, aplica-se a CS1-1_,, em razão da intima relação de

causa e efeito que os vincula.

Por tais razões, sou pelo provimento parcial do recurso da Fazenda Nacional

pma restabelecer a qualificação da multa de ofício de 150%, bem corno, restabelecer as

exigências do credito tributário de IRPJ e CSLL, referente a fitos geradores oc,orridos a partir

do ano calendário de 2000..

Do Recurso Especial da Contribuinte

Como bem decidido pelo Ilustre Presidente desta Câmara Superior, a

divergência suscitada no recurso especial interposto pelo artigo 7",I1, do Regimento Interno da

CSR.F, deve sei fundamentada, devendo o recorrente confrontar as razões de decidir dos

al estos, não cabendo a esta corte detectar tal divergência., razão pela qual, entendo que não

merece qualquer reparo o despacho que negou seguimento ao recurso especial da corrtr ibuinte,

c sendo assim, sou pelo seu iih.o conhecimento.

como voto.

_

VAMIKS AND R 1 - Relator

O


